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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

Tratam os autos, inicialmente, da invalidação do ato de nomeação de Eglemeire Santos Ricciardi Pacheco, RG nº 16.869.287, do cargo de Professor de Educação Básica- PEB-II- SQC- QM, na disciplina de História, em cumprimento ao Despacho Governamental, de 30-11, publicado no DOE de 1º-12-2000, decorrente de procedimento administrativo, consoante a  Lei nº 10.177/98.

O protocolado tramitou por várias instâncias administrativas da estrutura da Secretaria de Estado da Educação e, em continuidade, foi o expediente recebido por este Órgão, uma vez que os atos praticados pela professora, em suas atividades docentes, produziram efeitos perante terceiros, devendo, então ser convalidados por este Colegiado a fim de resguardar os interesses dos destinatários das atividades nulas, no caso, terceiros de boa fé (alunos).

Analisados, preliminarmente, foram os autos baixados em  07-07-03  e 03-1103 em  Diligência por duas oportunidades junto à COGSP – Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo para que esta providenciasse, nos termos da Indicação CEE nº 02/95, manifestação da Supervisora de Ensino responsável pelas UEs ( EE Dª Prisciliana Duarte e EE Dr. Mario Lopes Leão- DER SUL 3), bem como juntada da relação nominal dos alunos envolvidos para a competente convalidação de estudos por parte deste Colegiado, indicando ainda, o período fechado a ser convalidado, a partir da nomeação da referida professora publicada em 30.12.99.

Em 05 de dezembro de 2003, retornam os autos com os seguintes subsídios das autoridades educacionais da SE, referentes à Professora Eglemeire Santos Ricciardi  Pacheco:

· tomou posse em 26-01-2000;


· entrou em exercício em 07-02-2000, com total de  carga horária de 32 ( trinta e duas ) aulas semanais;

· em 31-01-2001, foi declarada adida ( DOE de 10-11-2001), na referida escola e removida “ex-ofício”, em 1º-02-2001( DOE de 04-02-2002), para EE. Dr.Mário Lopes Leão da mesma Diretoria de Ensino, onde lhe foram atribuídas 20 ( vinte) aulas de História;

· em 04-02-2002, a interessada retornou a sua sede EE Dona Preciliana Duarte de Almeida, pela legislação vigente, tendo-sido atribuída 16 ( dezesseis) aulas de História e 04 ( quatro) aulas de Ensino Religioso;

· a partir de 25-03-2002, foi designada para exercer as funções de Professor Coordenador Pedagógico, do período noturno, na EE Dona Priciliana  Duarte de Almeida ( DOE de 16-04-2002 );

· a partir de 25-03-2002, a interessada teve mais 02 (duas) aulas atribuídas como carga  suplementar na mesma unidade escolar;

· em 2003, permanece como Professor Coordenador Pedagógico do período noturno, e com 2(duas) aulas como carga suplementar.

Portanto os períodos a serem convalidados dos alunos são:

· de 07-02-2000 a 31-01-2001- na EE Dona Priciliana Duarte de Almeida- fls. l74/191;

· de 01-02-2001 a 03-02-2002 – na EE Dr. Mário Lopes Leão fls. 192/201;

· de 04-02-2002 até a publicação em DOE, o Despacho do Sr. Governador do Estado, invalidando o Ato de Nomeação da Profª .Eglemeire Santos Ricciardi  Pacheco, RG. 16.869.287.

Analisados, novamente, os autos constatou-se pela informação acima que a professora continuava em exercício, pois seu ato de nomeação, ainda não tinha sido invalidado, portanto, não se configurando, como” um ato jurídico perfeito”, o processo administrativo.

Em face do acima exposto o protocolado retornou à COGSP para que se aguardasse a publicação de Ato do Senhor Governador, e posteriormente se providenciasse informações atualizadas sobre o período a ser convalidado e relação dos alunos envolvidos uma vez que a professora continuava em atividade docente.

Finalmente, em 28-05-04, foi publicado no DOE despacho do Vice- Governador, em exercício  no cargo de Governador do Estado, tornando sem efeito a nomeação da professora em epígrafe.

Informam as autoridades educacionais da SE (DER SUL 3 e COGSP)  em outubro de 2004, “ que não há alteração do período a ser convalidado, nem da relação de alunos envolvidos,  visto que a interessada permaneceu designada como Professora Coordenadora Pedagógica, do período noturno, na mesma unidade escolar, até a data da publicação do despacho que torna sem efeito a sua nomeação”.

1.2 APRECIAÇÃO

O presente caso caracteriza-se como irregularidade ocorrida extrínsicamente na vida escolar dos alunos.

Quanto aos alunos envolvidos, é entendimento pacífico deste Colegiado que, em casos como este, há que se salvaguardar os estudos realizados pelos alunos, por intermédio da declaração de convalidação de estudos, haja vista os termos da Indicação CEE nº 02/95 e de Pareceres deste Orgão.

Lembramos as autoridades educacionais da Secretaria de Estado da Educação que a referida professora encontra-se como Ativa no “Cadastro Funcional “ da SE – informação esta datada em 07-10-2004, portanto,  cinco meses após sua nomeação  ter sido invalidada.

2.CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, convalidam-se, em caráter excepcional, os estudos realizados pelos alunos, cuja relação nominal encontra-se às folhas 174/191 e 192/201 deste Processo, na EE Dona Prisciliana Duarte de Almeida e na EE Dr. Mário Lopes Leão, respectivamente, jurisdicionadas à Diretoria de Ensino da Região SUL 3, no período compreendido entre 07-02-2000 a 31-01-2001 e 04-02-2002 até 27-05-2004 na primeira Unidade Escolar e 1º-02-2001 a 03-02-2002 na segunda Unidade Escolar.

Envie-se cópia deste Parecer  às Escolas e à Diretoria de Ensino da Região Sul 3.

São Paulo, 30 de novembro de 2004

Conselheiro Hubert Alquéres

                 Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em  1º dezembro de 2004.

a) Cons. Francisco José Carbonari

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de dezembro de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                   Presidente 
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